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Atendimento dos 
Juizados Especiais, 
atermação e perícia 
funcionando juntos



Justiça Federal inaugura Centro Integrado de Atendimento

Administração da JFES planeja despesas de 2017

A Justiça Federal abriu as portas para o público em 2017 

inaugurando, em sua sede, na capital, o “Centro Integra-

do de Atendimento”. Com isso, passa a oferecer num só 

espaço três serviços ao cidadão: o atendimento inicial dos 

Juizados Especiais Federais, a atermação (redação do pe-

dido da parte ao juiz) e a perícia.

O centro funciona no térreo do edifício, onde funcionava o 

Núcleo de Apoio Judiciário (NAJ) e o Centro Judiciário de 

Solução de Conflitos e Cidadania (Cescon). Uma das prin-

cipais vantagens é a acessibilidade, já que os usuários não preci-

sam mais se deslocar até o 3º andar para a realização de perícias. 

Além disso, as cabines da Seção de Atendimento dos Juizados Es-

peciais Federais (Seajef) foram reformadas e ganham mais espaço, 

para atendimento a pessoas que utilizam cadeira de rodas. 

Também foi criado mais um consultório para a realização de perí-

cias (agora são três). 

Toda a reforma ocorreu durante o recesso, não prejudicando seu 

atendimento.

Diante do cenário econômico pelo qual atravessa o 

país, o planejamento criterioso de despesas para que 

os órgãos atendam ao máximo o interesse público com 

o mínimo de recursos torna-se ainda mais necessário. 

Nesse sentido, o diretor do foro da Justiça Federal do 

ES, juiz federal José Eduardo do Nascimento, editou na 

terça-feira, dia 10, a primeira portaria do ano determi-

nando que as unidades administrativas realizem um le-

vantamento detalhado de suas estimativas de despesas 

para o exercício de 2017.

Gestores titulares e substitutos das diversas áreas ad-

ministrativas se reuniram na tarde de quarta, 11, para 

discutir a portaria, cuja íntegra pode ser acessada na intranet. A reunião foi conduzida pela diretora da Secretaria Geral ad-

ministrativa, Maria Cristina Natalli, e pela diretora do Núcleo de Administração e Finanças (NAF), Cristiene Ginaid de Souza 

Cupertino de Castro.
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Inscrições abertas para juiz federal substituto da 2ª Região

Foram abertas nesta segunda-feira, 16, às 13 horas, as inscrições para o XVI Concurso Público para Provimento de Cargos de 

Juiz Federal Substituto da 2ª Região, que inclui as Seções Judiciárias do Rio de Janeiro e do Espírito Santo. Os interessados 

terão até as 14h de 14 de fevereiro para se inscrever. 

De acordo com o Edital Nº TRF2-EDT-2016/00009 (que dispõe sobre a abertura 

para realização do referido concurso), o candidato deverá preencher o formulário 

de Inscrição Preliminar disponibilizado no endereço eletrônico: www10.trf2.jus.br/

ai/transparencia-publica/concursos/magistrados.

No Edital de abertura, também constam informações referentes ao local, conteúdo 

programático; número de vagas existentes; cronograma de realização das provas; 

e demais informações relevantes sobre o concurso.

Na Sessão do Órgão especial do TRF2 do dia 10 de novembro de 2016, foi aprova-

da, além do Edital de Abertura, a Resolução Nº TRF2-RSP-2016/00032 (que dispõe 

sobre o Regulamento do certame).     

A Resolução Nº TRF2-RSP-2016/00032 e o Edital Nº TRF2-EDT-2016/00009 po-

dem ser acessados no www.jfes.jus.br ou no www.trf2.jus.br. 
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Dano moral: TRF2 confirma responsabilidade de banco por 
fraudes em operações bancárias* 

A instituição bancária é responsável pela segurança 

das operações realizadas pelos seus clientes. Com 

base nesse entendimento, consolidado na Súmula 

479** do Superior Tribunal de Justiça (STJ), a Quinta 

Turma Especializada do Tribunal Regional Federal da 

2ª Região (TRF2) decidiu, por unanimidade, confir-

mar a sentença que garantiu a um cidadão compen-

sação por dano moral, no valor de R$ 15 mil, pela 

retirada indevida de valores de sua conta corrente 

junto à Caixa Econômica Federal (CEF). 

O pedido de indenização foi motivado pelo fato de 

que nos meses de julho e novembro de 2015, foram 

compensados dois cheques não emitidos pelo autor, 

retirando de sua conta um total que ultrapassou os R$ 186 mil. A Caixa, em sua defesa, sustentou que o autor deixou de 

comprovar que não emitiu os cheques, que os mesmos foram clonados ou que houve falha no serviço prestado. 

NOTÍCIAS DO TRF DA 2ª REGIÃO
TRF2: Militar temporário desincorporado tem direito a 
tratamento médico em hospitais das forças armadas*

Um militar desincorporado da Aeronáutica teve seu pedido de assistência médica em hospitais das Forças Armadas reconheci-

do pela 5ª Turma Especializada do TRF2.  O autor da ação na Justiça Federal havia lesionado o joelho direito durante o período 

que serviu à Aeronáutica e teve garantido o direito ao tratamento médico mesmo após sua saída, até obter alta, após recurso 

ao Tribunal.  Os outros pedidos do ex-militar – reforma e auxílio-invalidez – foram negados em 1ª e 2ª instâncias. 

A decisão que concedeu ao ex-militar direito ao tratamento médico baseou-se no Decreto nº 57.654/66, que tem a finalidade 

de amparar os militares que ficaram doentes durante o serviço junto à Força Armada.  No caso em questão, a relatora do pro-

cesso, juíza federal convocada Carmen Silvia de Arruda, ressaltou que o direito se estende até para aqueles que não estejam 

baixados à enfermaria ou ao hospital, quando encerrado o tempo de serviço.

Com relação ao pedido de reforma, o autor da ação não poderia obtê-la, porque, embora tenha demonstrado no processo que 

era portador de lesão ortopédica no momento da desincorporação, a enfermidade não foi resultado da atividade militar.  Além 

disso, de acordo com a magistrada, ele foi considerado inapto apenas para o serviço militar, não estando impossibilitado de 

exercer outras atividades remuneradas fora da Aeronáutica.  Estes dois fatos impediram o ex-militar de cumprir os requisitos 

impostos pela Lei nº 6.880/80 para a obtenção da reforma remunerada. 

Carmen Silvia analisou, ainda, o pedido de auxílio-invalidez feito pelo autor da ação e do recurso ao TRF2, e entendeu não 

ser devido.  Para a relatora do caso, “infere-se que para a concessão do auxílio-invalidez o militar deve estar na inatividade, 

reformado como inválido (...)  Como o apelante não foi reformado como inválido, não faz jus ao recebimento do auxílio-inva-

lidez, haja vista não ter cumprido os requisitos da Medida Provisória nº  2215-10/2001 e da Lei nº 11.421/2006.” Processo: 

0027692-58.2007.4.02.5101. *Fonte: Acoi/TRF2
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TRF2: Preço de imóvel leiloado é vil quando não atinge 50% 
do valor da avaliação*

O preço de um bem leiloado só pode ser considerado vil quando a arrematação não alcança a metade do valor da avaliação. 

A partir desse entendimento, consolidado pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ), a Quarta Turma Especializada do Tribunal 

Regional Federal da 2ª Região (TRF2) decidiu, por unanimidade, reformar a decisão que deixou de homologar a arrematação 

de um imóvel adquirido em leilão por T.A.A., sob o fundamento de que o preço ofertado foi baixo demais.

O imóvel foi comprado em 2ª praça, em lance único, por um preço que correspondeu a 50% do valor da avaliação judicial, um 

fato que foi questionado pela União Federal, que alegou ser o valor irrisório. Mas, no TRF2, o juiz federal convocado Mauro 

Luís Rocha Lopes, que atuou na relatoria do processo, entendeu que “a avaliação acaba ocorrendo abaixo do preço de mer-

cado – bem abaixo –, mas daí a caracterizar especificamente o preço vil é outra questão”.    

O magistrado explicou que, como não há uma definição legal do que se configura preço vil, fica a critério do julgador, a partir 

das circunstâncias do caso concreto, estabelecer o que se pode considerar irrisório. O juiz Mauro Lopes acrescentou que, em 

regra, o próprio STJ apenas considera vil aquele preço que não atinge 50% do valor de avaliação do bem.

“No caso, como o preço de arrematação, na segunda praça, atingiu o limite dos 50% do valor da avaliação judicial e não há 

outros elementos que indiquem a irrisoriedade do valor frente àquele de mercado, não há razões para considerar vil o preço 

alcançado”, concluiu o relator. 

Processo: 0007672-76.2014.4.02.0000. 

*Acoi/TRF2

No entanto, tendo em vista que a relação jurídica mantida entre o correntista e a instituição financeira é a típica relação de 

consumo – regulamentada na Lei 8.078/90, também conhecida como o Código de Defesa do Consumidor, os argumentos do 

banco não convenceram nem o juízo de 1º grau, nem o relator do processo no TRF2, desembargador federal Marcello Granado. 

Para a Justiça, trata-se de um caso típico de responsabilidade objetiva, estando configurados o dano e o nexo causal, devendo 

ser aplicada “a inversão do ônus da prova”, ou seja, caberia à CEF comprovar o contrário das alegações do autor. 

“Ocorre que a Caixa não foi capaz de se desincumbir do ônus probatório que lhe competia, ao contrário, a Ré não só reco-

nheceu que os cheques não foram emitidos pelo autor, como também efetuou a devolução dos valores relativos aos cheques 

indevidamente descontados”, pontuou o desembargador. 

De acordo com Granado, “o dano moral restou caracterizado com o ato praticado pela recorrente da compensação dos che-

ques indevidamente descontados na conta bancária, fato que por si só, provocou sensação de insegurança e constrangimento 

ao correntista que confiou a guarda de seus valores à instituição bancária”. Sendo assim, o relator manteve, na íntegra, a 

decisão de 1º grau.  

Processo: 0145787-66.2015.4.02.5101 

** As instituições financeiras respondem objetivamente pelos danos gerados por fortuito interno relativo a fraudes e delitos 

praticados por terceiros no âmbito de operações bancárias.  *Fonte: Acoi/TRF2
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TRF2 confirma autuação de plano de saúde por negativa de 
reembolso integral* 

A Quinta Turma Especializada do Tri-

bunal Regional Federal da 2ª Região 

(TRF2) decidiu, por unanimidade, con-

firmar a decisão de 1ª Instância que 

negou o pedido da Codesa - Compa-

nhia Docas do Espírito Santo (admi-

nistradora do plano ‘Codesa Saúde’) 

de que fossem considerados nulos o 

Auto de Infração e a multa de R$ 80 

mil determinados pela Agência Nacio-

nal de Saúde Suplementar (ANS). 

A penalidade foi aplicada por ter a 

Codesa deixado de garantir a D.B.M. 

a cobertura para a realização de con-

sulta com pneumologista. Além de o 

plano não ter disponibilizado o profissional credenciado na especialidade médica demandada pelo beneficiário – obrigando-o 

a buscar atendimento particular – ainda reembolsou a menor o valor pago pelo procedimento.

A argumentação da Codesa é que a autuação foi indevida porque ela teria se prontificado a negociar o atendimento médico, 

bem como, teria efetuado o reembolso da consulta, ainda que de forma parcial. A explicação da empresa é que, como a con-

tratação de profissional não credenciado se deu com base na opção de Livre Escolha – prevista no plano coletivo empresarial 

do beneficiário –, a indenização deveria seguir a regra prevista no contrato, segundo a qual, o reembolso é integral apenas 

nos casos de urgência e emergência, do contrário, “deve ser feito de acordo com a relação de preços de serviços médico-

-hospitalares praticados pelo plano”. 

Em contrapartida, a ANS sustentou que a inexistência de profissional credenciado na especialidade de pneumologia infantil 

–  que deveria ser, necessariamente, ofertada ao beneficiário, visto que integra o rol de cobertura obrigatória expedido pela 

Agência – já é razão suficiente para que a operadora seja obrigada a realizar o reembolso do montante total do valor despen-

dido pelo beneficiário, mesmo não se tratando de urgência ou emergência. 

No TRF2, o juiz federal convocado Júlio Emílio Abranches Mansur, que atuou como relator do processo, entendeu que as cláu-

sulas relativas à livre escolha do segurado não são aplicáveis ao caso, “visto que tal ‘livre escolha’ foi forçada pelo plano, que 

impôs ao segurado situação mais gravosa. (...) Nesses casos, a orientação deveria ser no sentido de proceder à consulta com 

médico não credenciado com reembolso integral, afinal, não é por outro motivo, que não a inexistência de especialista, que 

o segurado busca em terceiros aquilo que não encontrou junto à seguradora”. 

O relator analisou também a penalidade aplicada pela agência reguladora e pontuou que “a imposição da multa tem caráter 

educativo e repreensivo, e a autuação decorreu do poder de polícia da ANS, cujo objetivo foi resguardar o interesse público 

na assistência suplementar à saúde de modo a evitar danos aos consumidores”.  
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TRF2: Vigilante armado tem direito à aposentadoria especial*

A Primeira Turma Especializada 

do Tribunal Regional Federal da 

2ª Região (TRF2) decidiu, por 

unanimidade, reformar a deci-

são de 1º grau, condenando o 

INSS a conceder aposentadoria 

especial a W.F.S., desde a data 

de entrada do requerimen-

to administrativo (DER), em 

26/11/12. O Colegiado reco-

nheceu como especial o tem-

po trabalhado por ele na fun-

ção de vigilante, com porte de 

arma de fogo, em período pos-

terior à edição da Lei 9.032/95, 

no caso, de 29/04/95 até 

21/05/12. 

A decisão garante o benefício previdenciário ao autor, uma vez que esse período, somado ao período de 13/01/86 a 28/04/95 

– já reconhecido como especial pelo Instituto Nacional de Seguro Social (INSS), perfaz um total superior aos 25 anos exigidos. 

A autarquia justificou a negativa quanto aos demais períodos alegando que, a partir da edição da referida lei, o reconhe-

cimento da especialidade depende da comprovação da efetiva exposição do segurado a agentes prejudiciais à saúde ou à 

integridade física. 

Mas, para o relator do processo no TRF2, desembargador federal Paulo Espirito Santo, a alegação do INSS não procede, tendo 

em vista que o Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP) apresentado pelo segurado deixa claro que, no período em questão, 

ele trabalhou na SBIL Segurança Bancária e Indústria, na função de Vigilante, com o uso de arma de fogo, calibre 38, o que 

representa o risco à integridade física e à própria vida. 

Segundo o magistrado, o PPP foi lavrado com a observância das exigências previstas na legislação e relata que as atividades 

desenvolvidas pelo segurado consistiam em: “vigiar dependências e áreas públicas e privadas com a finalidade de prevenir, 

controlar e combater delitos como porte ilícito de armas e munições e outras irregularidades; zelar pela segurança das pes-

soas, do patrimônio  e  pelo  cumprimento  das  leis  e  regulamentos;  recepcionar  e  controlar  a movimentação de pessoas 

Quanto ao valor, que foi questionado pela Codesa, e concluiu que, ao fixar a quantia de R$ 80 mil, a ANS o fez conforme pre-

visto no artigo 77 da Resolução Normativa 124/2006. “Diante da infração cometida, não se vislumbra, no valor das sanções, 

violação à razoabilidade ou proporcionalidade, eis que o valor da multa é inferior ao montante máximo previsto na legislação 

e foi estipulado com vistas à condição econômica do infrator, à gravidade da falta e o fator multiplicador, não havendo a 

possibilidade de revisão pelo Poder Judiciário, uma vez que não pode ser considerada exorbitante”, finalizou o magistrado.  

Processo: 0004717-36.2016.4.02.5001. *Fonte: Acoi/TRF2
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TRF2 reafirma proteção ao bem de família*

A Terceira Turma Especializada do Tribunal Regional Federal da 2ª Região (TRF2) decidiu, por unanimidade, confirmar a senten-

ça que tornou sem valor a penhora incidente sobre o imóvel particular do casal formado por M.R.D. (autora dos embargos à 

penhora) e o executado H.J.D., sócio da Marmoraria Santa Rita, ré na Execução Fiscal nº 99.0000199-0, iniciada pelo Instituto 

Nacional do Seguro Social (INSS), para cobrar dívida previdenciária da empresa.

Em seu recurso, a autarquia pede a reforma da sentença, para que seja mantida a penhora sobre o imóvel, alegando que o 

mesmo não se caracterizaria como bem de família, uma vez que não era utilizado para moradia da família, tendo sido objeto 

de locação, que não ficou comprovado que o valor do aluguel do imóvel penhorado é utilizado para pagar outra locação, e 

ainda, que a venda do bem quitaria a dívida e restaria ainda um montante considerável. 

Entretanto, no TRF2, a juíza federal convocada Geraldine Pinto Vital de Castro, que atuou na relatoria do processo, explicou 

que “o instituto do bem de família, previsto na Lei 8.009/1990, não é descaracterizado automaticamente pela constatação 

de que o grupo familiar não reside no único imóvel de sua propriedade, quando evidenciada a sua vinculação ao pagamento 

da locação do imóvel residencial”.

No caso, a embargante e o executado comprovaram, com a juntada das certidões da 1ª, 2ª e 3ª zona do Registro Geral de 

Imóveis, que o imóvel é o único da família, adquirido para moradia, mas que resolveram alugá-lo por R$ 1.900,00, com a ren-

da revertida para o pagamento do aluguel do imóvel onde residem, no valor de R$ 550,00, e cobertura das demais despesas 

de subsistência da família.

“Em que pese a Embargante não residir no imóvel objeto da penhora com a sua família, tal fato não impede a aplicação da 

regra da impenhorabilidade do bem de família, que deve ser pautada pela finalidade que a norteia, ou seja, a manutenção 

da garantia de moradia familiar ou de subsistência. Desta forma, o valor obtido com a locação complementa a renda familiar 

para pagar o aluguel de outro imóvel, que serve de moradia à família, atendendo o escopo da Lei”, pontuou a magistrada.

“Desta forma, comprovada a natureza de bem de família do imóvel há de ser anulada a penhora que recaiu sobre o imóvel. 

Por se encontrar resguardada a moradia da família, a motivação expendida pelo Juízo a quo se mostra fundamentada e per-

cuciente ao caso concreto”, concluiu a relatora. Processo: 0012063-58.2004.4.02.5001. 

*Fonte: Acoi/TRF2

em áreas de acesso livre e restrito; fiscalizar pessoas, cargas e patrimônio”. 

“Deste modo, o conjunto probatório trazido aos autos demonstra, de forma clara e inequívoca, que o segurado laborou por 

todo o período de 29/04/1995 até 21/05/2012, em condições especiais, sendo-lhe possível a concessão de aposentadoria 

especial desde a DER (26/11/2012) como requerido”, concluiu o desembargador, que determinou ainda o pagamento das 

parcelas em atraso, com juros de mora e correção monetária, conforme previsto na Lei 11.960/09. Processo: 0155677-

78.2015.4.02.5117. 

*Fonte: Acoi/TRF2



Medicamentos manipulados: TRF2 confirma competência da 
Anvisa para regular comercialização*

A Oitava Turma Especializada do Tribunal Regional Federal da 2ª Re-

gião (TRF2) decidiu, por unanimidade, reformar a sentença que havia 

autorizado a Farmácia Pereira & Silva Ltda. a “realizar a venda, inde-

pendente da apresentação de receita pelo consumidor, de fitoterápi-

cos, cosméticos e outros produtos que não se submetam à exigência 

de prescrição médica ou farmacêutica, bem como, para autorizá-la a 

comercializar, via internet, as mercadorias indicadas”. 

A Agência Nacional de Vigilância Sanitária – Anvisa recorreu ao TRF2 

sustentando ser competente para regulamentar a comercialização 

de medicamentos fitoterápicos. Em 2007, a agência editou a Re-

solução de Diretoria Colegiada (RDC) n° 67, estabelecendo que as 

prescrições “são indispensáveis para a adequada proteção do direito 

à saúde”. A empresa, por sua vez, sustentou que, ao editar a referida 

norma, a Anvisa teria extrapolado suas atribuições. Acrescentou que 

as resoluções 467/07 e 477/08 do Conselho Federal de Farmácia 

permitiriam a manipulação, o manuseio, a dispensa e a comercializa-

ção de medicamentos ou outros produtos farmacêuticos magistrais 

isentos de prescrição, como é o caso dos fitoterápicos. 

Entretanto, no TRF2, o desembargador federal Marcelo Pereira da 

Silva, relator do processo, ressaltou que toda preparação magistral 

deve ser precedida de uma prescrição de profissional habilitado, des-

tinada a um paciente individualizado, e que estabeleça em detalhes 

sua composição, forma farmacêutica, posologia e modo de usar, não podendo ser objeto de estoque para exposição e/ou 

venda. 

“Observando essas condições, torna-se impossível a preparação prévia e a exposição destas preparações, uma vez que tais 

atos precisam ser precedidos da prescrição do profissional habilitado e pela própria existência de um paciente, que irá receber 

tal prescrição individualizada, seja a fórmula destinada para fins de embelezamento, cosmético ou curativo, medicamentoso”, 

pontuou o relator. 

A respeito da venda do produto manipulado pela internet, o desembargador considerou que se aplica o mesmo raciocínio, 

ainda mais, levando em conta que a exigência de receita médica é incompatível com a “distância física” que caracteriza a 

compra e venda on line. 

Processo: 0114817-29.2014.4.02.5001. 

*Fonte: Acoi/TRF2
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CJF libera em dezembro R$ 815 milhões em RPVs*
O montante se refere a requisições autuadas em novembro e irá beneficiar mais de 100 mil pessoas em 92.949 processos 

O Conselho da Justiça Federal (CJF) liberou aos tribunais regionais federais (TRFs), em dezembro de 2016, os limites financei-

ros de R$ 815.111.288,30 relativos às requisições de pequeno valor (RPVs) autuadas em novembro de 2016, para um total 

de 92.949 processos, com 101.418 pessoas beneficiadas. 

Do total geral, R$633.537.490,39 correspondem a matérias previdenciárias e assistenciais – revisões de aposentadorias, 

pensões e outros benefícios, que somam 56.814 processos, com 61.097 pessoas beneficiadas.  

O Conselho esclarece ainda que cabe aos TRFs, segundo cronogramas próprios, o depósito dos recursos financeiros. Com 

relação ao dia em que as contas serão efetivamente liberadas para saque, esta informação deve ser buscada na consulta 

processual do portal do TRF responsável.
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TRF da 1ª Região (DF, MG, GO, TO, MT, BA, PI, MA, PA, AM, AC, RR, RO e AP)

Geral: R$278.645.077,30

Previdenciárias/Assistenciais: R$224.734.828,39 (14.259 processos, com 15.577 pessoas beneficiadas) 

TRF da 2ª Região (RJ e ES)

Geral: R$63.609.504,00

Previdenciárias/Assistenciais: R$32.456.481,00 (2.073 processos, com 2.073 pessoas beneficiadas) 

TRF da 3ª Região (SP e MS) 

Geral: R$156.942.585,00

Previdenciárias/Assistenciais: R$132.570.170,00 (8.485 processos, com 8.485 pessoas beneficiadas) 

TRF da 4ª Região (RS, PR e SC)

Geral: R$193.778.718,00

Previdenciárias/Assistenciais: R$168.771.588,00 (21.437 processos, com 21.439 pessoas beneficiadas)  

TRF da 5ª Região (PE, CE, AL, SE, RN e PB)

Geral: R$122.135.404,00 

Previdenciárias/Assistenciais: R$75.004.423,00 (10.560 processos, com 13.523 pessoas beneficiadas)  

*Fonte: CJF

RPVs em cada região da Justiça Federal

NOTÍCIAS DO CJF
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NOTÍCIAS DO CNJ

Pelo menos 10 milhões de processos antigos, que seguiam pendentes nos tribunais brasileiros foram julgados em 2016. 

Os números referem-se à chamada Meta 2 do Judiciário, que estabeleceu objetivos para todos os segmentos da Justiça em 

relação ao julgamento de processos distribuídos em anos anteriores. Os resultados – ainda parciais – foram apresentados 

no 10º Encontro Nacional do Poder Judiciário, ocorrido no último dia 5 de dezembro, em Brasília. As chamadas Metas Na-

cionais são estabelecidas anualmente e acompanhadas pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ). 

A Meta 2 foi definida para ser cumprida por todos os segmentos, respeitando, em cada ramo de Justiça, percentuais especí-

ficos e períodos diferentes. A Justiça do Trabalho foi o ramo com melhor aproveitamento dentre todos os segmentos. Dos 24 

tribunais trabalhistas, 15 ultrapassaram o percentual de julgamento (de 90% dos processos distribuídos até 31/12/2014). 

Até setembro, as cortes trabalhistas já haviam atingido 101,43%. 

“Tem sido, ao longo dos anos, um compromisso do Tribunal, seus juízes e servidores, não deixarem acumular o acervo pro-

cessual e julgar os pendentes, sempre observando a ordem cronológica de conclusão, como agora, aliás, está previsto no 

artigo 12 do Código de Processo Civil”, afirmou o juiz Plínio Podolan, auxiliar da Presidência do TRT do Mato Grosso (23ª 

Região), que atingiu o percentual de 108,5% de cumprimento da meta.

O TRT-MT possuía, no início de 2015, 14.258 processos pendentes de julgamento, ajuizados até 31/12/2014. Apesar de não 

terem elaborado um projeto específico para concluir os processos pendentes, de 2015 até o momento, o tribunal julgou 

13.948 processos, totalizando um percentual de 97,8% de processos julgados (7,8 pontos percentuais acima da meta, que 

era de 90%). 

No TRT do Rio Grande do Sul (4ª Região) a Meta 2 também foi cumprida integralmente e, na avaliação da juíza auxiliar da 

presidência do TRT-RS e gestora das metas, Andréa Saint Pastous Nocchi, algumas ações de gestão colaboram para isso. 

CNJ: Justiça resolve 10 milhões de processos antigos em 2016* 



12

Segundo ela, no Primeiro Grau, onde foram julgados 94,6% dos processos, a Corregedoria Regional tem enviado, mensal-

mente, relatório para cada uma das 142 unidades judiciárias, informando a posição da unidade em relação a cada meta. 

“Essa informação constante ajuda as unidades a administrarem suas metas, favorecendo o cumprimento delas. Como vem 

dando certo, a estratégia será mantida para 2017. O objetivo é cumprirmos a meta novamente e, se possível, melhorarmos 

ainda mais o desempenho”, afirmou a juíza. 

No segundo grau, onde o tribunal conseguiu julgar 94,2% dos processos, a estratégia é semelhante. As secretarias das 

Turmas Julgadoras recebem mensalmente um relatório das metas, para que os secretários conversem com os gabinetes que 

compõem a Turma sobre a evolução dos números. Também é enviado aos gabinetes dos 48 desembargadores, no início do 

ano, relatório informando as respectivas posições em cada meta, destacando o que deve ser feito para o cumprimento das 

mesmas. 

No TRT-RS, o número de processos-alvo da meta era de 112.753, sendo concluídos 106.658, no primeiro grau.  Em segunda 

instância, o alvo da meta era de 13.899 processos, dos quais já foram julgados 13.104.

JUSTIÇA FEDERAL
Na Justiça Federal, a Meta 2 também foi bem desenvolvida e conseguiu superar o percentual de 
julgamentos em três dos cinco períodos de referência. Nos distribuídos até 2012 (1º e 2º graus), o 
índice foi de 124,6%. Dos processos distribuídos aos juizados até 2013 o índice chegou a 109%; já 
os processos distribuídos às turmas até 2013, o índice foi de 136,8%. 

Na Justiça estadual dos 27 tribunais estaduais, apenas seis cortes atingiram a meta estabelecida de 
julgar 80% dos processos em 1º grau distribuídos até 31 de dezembro de 2012 e 18 conseguiram 
bater a meta relativa ao julgamento de 80% de processos em 2º grau distribuídos até dezembro 
de 2013. 

O índice de julgamento da Meta 2 estabelecido para a Justiça Eleitoral era de 90% para processos 
distribuídos até 31/12/2014, no entanto, o segmento julgou apenas 45,4% dos processos-alvo. Os 
resultados entre outros ramos da Justiça, como Tribunais Superiores e Justiça Militar Estadual, che-
garam bem perto das metas fixadas. O Superior Tribunal de Justiça (STJ) alcançou 93,45% da meta 
de julgar os processos distribuídos até 2011 e 95,4% dos processos distribuídos até 2012.  

Os cumprimentos detalhados das metas podem ser acessados no Portal do CNJ.

*Fonte: Agência CNJ de Notícias
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NOTÍCIAS DO STJ

A presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministra Laurita Vaz, suspendeu os efeitos da Portaria 344/2016, editada 

pelo ministro do Desenvolvimento Social e Agrário, ao deferir pedido de liminar em mandado de segurança impetrado pela 

Defensoria Pública da União (DPU). 

A portaria determinou o retorno imediato dos peritos médicos previdenciários, supervisores médico-periciais e demais médicos 

cedidos para as unidades da DPU em todo o território nacional. Ela deve ficar suspensa até o julgamento final do mandado 

de segurança pela Primeira Seção do STJ, sob a relatoria do ministro Og Fernandes. 

No pedido cautelar, a DPU alegou que as atividades desenvolvidas pelos servidores alcançados pela portaria são de “extrema 

importância” para o órgão, pois atuam em benefício da população carente, em ações judiciais previdenciárias e de saúde, nas 

quais a antecipação de tutela costuma ser deferida com base nos laudos e pareceres desses profissionais.

Requisitos 
A ministra Laurita Vaz considerou presentes os requisitos que autorizam o deferimento da medida liminar. 

Segundo ela, ficou demonstrado no mandado de segurança que o quadro de pessoal de apoio da DPU ainda não foi consolida-

do, pois conta com 439 servidores redistribuídos pelo Ministério do Planejamento e 861 servidores requisitados, número que 

“denuncia a ausência de carreira de apoio estruturada”. Isso, para a ministra, evidencia a plausibilidade do direito alegado. 

A presidente do STJ entendeu estar presente, ainda, o risco de dano irreparável, pois o trabalho especializado desenvolvido 

pelos servidores atingidos pelo ato administrativo “não poderá ser realizado por outros na Defensoria”, podendo a portaria 

comprometer as atribuições do órgão. Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): MS 23054. *Fonte: STJ

Um condenado por tráfico de drogas a um ano e oito meses de reclusão, por portar 20,75 gramas de cocaína, e preso proviso-

riamente há mais de cinco meses, será transferido para o regime aberto, segundo decisão da presidente do Superior Tribunal 

de Justiça (STJ), ministra Laurita Vaz. 

Para a ministra, se o preso é réu primário, com a pena mínima legal, o regime prisional adequado para o cumprimento da sen-

tença é o inicial aberto, com base no entendimento exarado pelo Supremo Tribunal Federal (STF) no HC 11.840, que afastou 

a obrigatoriedade do regime inicial fechado para condenados por tráfico de drogas. 

“No caso dos autos, tratando-se de réu primário com a pena-base estabelecida no mínimo legal, tendo a reprimenda sido 

fixada em um ano e oito meses de reclusão, conclui-se que o regime prisional mais adequado seria o inicial aberto”, afirmou 

a ministra ao conceder a liminar em favor do réu. 

Além disso, segundo Laurita Vaz, o condenado foi preso em flagrante em julho de 2016, encontrando-se preso provisoriamen-

te há mais de cinco meses, o que evidencia “o perigo da demora, tendo em vista que já cumpriu quase dois sextos da pena 

em regime prisional mais gravoso”. 

Com a decisão, o condenado será transferido para o regime aberto até o julgamento do mérito do recurso em habeas corpus 

impetrado no STJ, o que será feito pelos ministros da Sexta Turma. Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): RHC 79373. *Fonte: STJ

Médicos cedidos para DPU podem continuar a exercer 
atividades no órgão*

Condenado por tráfico que já cumpriu dois sextos da pena 
será transferido para regime aberto* 



Presidente do STF pede a tribunais esforço concentrado para 
acelerar processos penais* 

A presidente do Supremo Tribunal Federal (STF) e do 

Conselho Nacional de Justiça (CNJ), ministra Cármen 

Lúcia, deu prazo aos presidentes dos Tribunais de Jus-

tiça de todo o país, para que informem, com precisão, 

o número de processos penais não julgados em cada 

comarca. 

Cármen Lúcia enviou a cada Tribunal de Justiça plani-

lhas pelas quais se informem quantos juízes são neces-

sários em cada órgão e estabeleceu prazo até próxima 

terça-feira (17/1) para o encaminhamento dos dados. 

Na reunião, a ministra pediu aos desembargadores 

esforço concentrado nas varas criminais e de execu-

ção penal nos próximos 90 dias com a designação de 

juízes auxiliares e servidores para realizar a tarefa. 

A presidente anunciou a realização do censo penitenciário e do cadastro de presos do país, que será mantido pelo CNJ. Ela 

sugeriu, ainda, que os presidentes dos Tribunais de Justiça realizem, imediatamente, reuniões com o Ministério Público e a 

Defensoria Pública nos Estados, com a presença da OAB, para agilizar a realização de julgamentos dos processos pendentes.

 

Choque de jurisdição 

Ao abrir a reunião, ela defendeu um “choque de jurisdição” em matéria penal. “É hora de agir com firmeza e rapidez”, afir-

mou, lembrando que os mutirões carcerários cumprem importante papel na celeridade de julgamentos, mas são como soluções 

que não têm sequência, o que é preciso evitar. Por isso propôs a reunião especial de juízes – Resju – para o julgamento célere 

dos processos penais, sem o que a Justiça não é prestada a contento para o réu, para a vítima e para toda a sociedade. 

Ela lembrou que problemas do sistema carcerário atingiram outro patamar desde o mês passado, com rebeliões e mortes em 

presídios no Amazonas e em Roraima. “A situação é de emergência. As facções criminosas mais do que nunca dominam nos 

presídios”, observou a ministra. 

A ministra destacou ainda que há união entre todos os juízes e que nenhum juiz está sozinho. “ O momento é crítico, mas 

estamos solidários”, afirmou. 

Ela informou também ter sido formado um grupo de trabalho de juízes criminais para atuar como colaboradores, identificando 

os principais problemas das varas de execução penal. A presidente do Supremo disse ainda que foi formado no CNJ um grupo 

especial de trabalho em matéria penal integrado por 11 juízes de diferentes localidades, com o intuito de identificar os pro-

blemas nas varas de execução penal. *Fonte: STF
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NOTÍCIAS DO STF
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